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(P) n® 0430 de 22 de junho de 1981

O Goverandor do Territério Federal do Amapé, usando
das atribuicdes que |he séo conferidas pelo artigo 18, item Il
do Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em
vista o que consta do Processo n° 2/09103/81-SEEC,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176,
item Il e 178, item |, alinea “a”, da Lei n* 1711, de 28 de outu-
bro de 1952, com a nova redac@o dada pela Lei n? 6.481, de
05 de dezembro de 1977, a Raimunda Mendes Coutinho,
matrfcula n® 1.687.099, no cargo de Professor do Ensino
Pré-Primario e Priméario, EC-514.11, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente - do Governo deste Territdrio, devendo
seus proventos mensais serem acrescidos da vantagem fi-
nanceira de 20%, de conformidade com o artigo 184, item Il
da citada Lei n® 1711/52, em face do que dispde a Lei n®
6.701, de 24 de outubro de 1978.

Palacio do Setentrido, em Macap4, 22 de junho de 1981,
92¢ da Republica e 38° da Criagéo do Territério Federal do A-
mapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n® 0431 de 22 de junho de 1981

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando
das atribuigées que lhe sdo conferidas pelo artigo 18, item Il
do Decreto-Lel n? 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em
vista 0 que consta do Processo n? 2/08979/81-SEEC,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176,
item Il e 178, item |, alinea “a", da Lei n® 1711, de 28 de outu-
bro de 1952, com a nova redagdo dada pela Lei n 6.481, de
05 de dezembro de 1977, a Maria Dulce Castro de Morais,
matricula n® 1.687.570, no cargo de Professor do Ensino

Pré-Primério e Primario, EC-514.11, do Quadro de Pessoal -
Parte Pe nanente - do Governo deste Territdrio, devendo
seus pr .ventos mensais serem acrescidos da vantagem fi-
nanceira e 20%, de conformidade com o artigo 184, item 11,
dacitad- _ein®1711/52, em face do que dispde a Lei n°6.701 de 24
de ou’ oro de 1979.

Peiacio do Setentrido, em Macap4, 22 de junho de
1981, 92° da Republica e 38¢ da Criagdo do Territério Faderal
do Amapé.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n¢ 0432 de 22 de junho de 1981

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando das
atribuigbes que lhe séo conferidas pelo artigo 18, item II, do De-
creto-Lei n? 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o
que consta do Processo n® 5/15.062/81-SEGUP,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 178,
item Il e 178, item |, alinea “a", da Lei n* 1711, de 28 de outu-
bro de 1952, com a nova redagédo dada pela Lei n® 6.481, de
05 de dezembro de 1977, a Expedito Lemos Viana, matricula
n® 1.777.468, no cargo de inspetor da Guarda Territorial,
POL-505.14-A, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente -
do Governo deste Territério, devendo perceber proventos corres-
pondentes ao nivel 15-B, de conformidade com o artigo 184,
item 1, da citada Lein® 1711/52.

Palécio do Setentrido, em Macap4, 22 de junho de 1981, 92°
da Republica e 38° da Criacdo do Territério Federal do A-
mapa.
ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n® 0433 de 22 de junho de 1981
O Governador do Territério Federal do Amap4, usando
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das atrlbuigdes que lhe séo conferidas pelo artigo 18, Item II,
do Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969, e tando em
vista o que consta do Processo n® 5/15.072/81-SEGUP,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176,
item Il @ 178, Item |, alinea “a", da Lei n* 1711 de 28 de outu-
bro de 1952, com a nova redacgéo dada pela Lei n® 6.481, de
05 de dezembro de 1977, a Daril da Cruz Pimentel, matricula
n¢® 1.837.438, no cargo de Guarda Territorial, POL-506.13-D,
do Quadro de Pessoal - Parte Permanente - do Governo
deste Territério, devendo seus proventos mensals serem

com o artlgo 184, item |, da citada Lei n® 1711/52,

Palécio do Setentrifio, em Macap4, 22 de junho de 1981,
92¢ da Republica e 38¢ da Criag&o do Territério Federal do A-
mapé.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(P) n* 0434 de 22 de junho de 1981

O Govemnador do Territério Federal do Amapé, usando
das atribuigdes que Ihe sdo conferidas pelo artigo 18, item I,
do Decreto-Lel n? 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em
vista o que consta do Processo n°¢ 5/15.066/81-SE-
GUP,

RESOLVE:

Conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 176,
Item Il @ 178, Item |, allnea “a”, da Lei n® 1711, de 28 de outu-
bro de 1952, com a nova redagéo dada pela Lel n® 6.481 de
05 de dezembro de 1977, a Nelson Antunes Coélho, matrl-
cula n® 2.244.,838, no cargo de Pintor, A-105.10-C, de Quadro
de Pessoal - Parte Permanente - do Governo deste Terri-
torlo, devendo seus proventos mensais serem acrescidos da
vantagem financeira de 20%, de conformidade com o artigo
184, item I, da citada Lel n® 1711/52,

Paléclo do Setentrifio, em Macap4, 22 de junho de 1981,
2% da Republica e 38° da Criagdo do Territéric Federal do A-
inapé. ,
ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(N) ne 021 de 11 de junho de 1681

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando
das atribuigBes que Ihe séo conferidas por lel,

RESOLVE:

acrescidos da vantagem financeira de 20%, de conformidade .

Art. 1% - Aprovar o Regimento da Junta Comerclal do
Territério Federal do Amapa - JUCAP, que com este baixa.

Art. 27 - Este Decreto entraréa em vigor na data de sua
publicac&o, revogadas as disposicdes em contrério.

Paldclo do Setentrifio, em Macap4, 11 de Junho de 1981,
92¢ da Republica e 387 da Criagéo do Territério Federal do A-
mapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

JUNTA COMERCIAL DO TERRITORIO FEDERAL DO
AMAPA

REGIMENTO
TITULO |
| - Da Natureza, Sede e Foro
Il - Da Finalldade
Il - Da Competéncia
IV - Do Patriménio e dos Recursos
CAPITULO |
Da Natureza, Sede e Foro

Art, 19 - A Junta Comerclal do Territério Federal do Ama-
pa-JUCAP, institulda pelo Decreto Terrltorlal n® 005, de 09 de
malo de 1973, érgéo da Administrago Indireta, com autono-
mia financeira, patriménio préprio, personalidade jurfdica de
Direlto Publico, é subordinada administrativamente ao Go-
verno do Territério Federal do Amapé através da Secretaria
de PlaneJamento e Coordenagéo e tecnicamente ao Minis-
tério da Industria e do Comeércio, nos termos da Lel Federal
n? 4.726 de 13 de julho de 1965, regulamentada pelo Decreto
Federal n¢ 57.851, de 19 de janeiro de 1966, tem Jurisdic&o
em todo Territérlo Federal do Amap4, Sede e Foro em sua
Capital.

CAPITULO Il
DA FINALIDADE

Art. 2¢ - A Junta Comerclal do Territério Federal do Ama-
pa-JUCAP, tem por finalidade a execugéo do Registro do Co-
mérclo e Atividades Afins, no &mbito de sua clreunscrigéo
territorlal, competindo-lha todas as atribuigdes enumeradas
nas Lels que regem a matéria e pelas disposigdes do pre-
sente Regimento

CAPITULO 11l

~
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Da Competéncia

Art.3°-Compete & Junta Comercial do Territrio Fe-
deral do Amapa-JUCAP, nos termos da Lel Federal n¢
4,726/65, regulamentada pelo Decreto Federal n® 57.851/66:

| - A execucgéo dos servicos do Registro do Comércio;
Il - O assentamento dos usos e praticas mercantis;

Il - Os encargos de fixar o namero, processar a habill-
tactio e a8 nomeac&o dos Tradutores Publicos e Intérpretes
Comerciais, Lelloeiros, Avaliadores Comercials, Corretores
Oiicials de mercadorias e os Fiés ou Prepostos desses profis-
sionals, bem como fiscaliza-los a aplicar-lhes as sangdes
cablveis;

IV - A organizagéio e a reviséo de tabelas de emolumen-
{0s, comissdes ou honorérios dos profissionals enumerados
no [tem anterior;

V - A fiscalizacéo dos trapiches, armazéns de depdsito e
ampresas de armazéns gerais;

VI - A solucéo de consultas formuladas pelos poderes
publicos regionals a respeito do registro do comércio e ativi-
dades afins; -

VIi - Baixar resolugdes, para o fiel cumprimento das nor-
mas legais, regulamentares e regimentares,

VIIl - Prestar ao Departamento Nacional de Registro do
Comércio e a seus 6rgéos, na forma da legislagéo vigente e
das normas e instrugbées que forem expedidas, os elementos
e informagdes necessérios & organizacdo e manutengéo do
Cadastro Nacional de Empresas, ao registro sistematico dos
usos e praticas marcantls, a estatistica dos atos do comer-
cio e outras que se evidenciarem indispensaveis ao born fun-
cionamento do sistema;

IX - Expedir aos interessados, industriais, comerciantes
e outros, devidamente inscritos, ou matriculados na Junta
Comercial, Carteiras de exsrcicio profissional, facultativa-
mente, e madiante pedido escrito, na conformidade de mo-
delos e normas expedidas pelo Departamento Nacional de
Registro do Comércio;

X - Organizar e submeter & aprovacéo do Governo do
Territério 108 atos  pertinentes:

a) - & estrutura dos servicos da Junta e ao quadro de
pessoal respectivo, fixando seu namero, atribuigdes, venci-
mentos e regime jurldico, bem como as modificagbes e
acréscimo que devem ser feitas em tais estruturas ou qua-
dros.

b) - a tabela de Taxas e Emolumentos devidos pelos Atos
de Registro do Comércio e Atividades Afins e as alteragbes
respectivas.

c) - a proposta de orgamento para os servicos da Junta.

Xl - Realizar as demais tarefas que se contiverem’em sua
competéncia especlfica, cumprir e fazer cumprir outros en-
cargos que lhe forem atribuldos por leis, regulamentos e nor-
mas emanadas das autoridas territoriais e federais compe-
tentes.

CAPITULO IV
Do Patrimdnio e dos Recursos

constituldos:

| - Pelos Bens moveis e imdveis que |he forem doados ou
que vier a adquirir;

Il - Pelas transferéncias a qualquer titulo do Governo
Federal ou Territorial;

Ill - Pelas trnsferéncias que Ihe couberem em virtude de
leis, convénios, ajustes ou acordos;

IV - Pelo produto de operagdes de crédito;
V - Por doagées;

VI - Pela receita proveniente “a prestacgédo de servigos de
sua competéncia;

Art. 49 - O PatrimOnio e os Recursos da JUCAP seréo.

VIl — Por receitas eventuais.
TITULO I

| - Da Organizagéo

Il - Das Atribuigbes dos Orgdos

CAPITULO |
Da Organizagéo

Art. 50 - A Estrutura Administrativa da Junta Comercial
do Territério Federal do Amapéa compreende:

| --Orgéo de diregéo superior

a) - Presidéncia

i - Presidente

2 - Vice-Presidente

Il - Orgéio de Deliberagéo

a) - Plenario

b) - Turmas

Il - Os Orgfios de Assessoramento e Fiscalizagéio

a) - Procuradoria Regional

b) - Assessoria Técnica

IV - Orgéio de Administragéo e Finangas
- Secretaria - Geral

V - Orgéos Regionais

- Escritérios Regionais

- Prepostos

Parégrafo Unico - Mediante proposta da Presidéncia da
JUCAP através de Resoluéio do plenério e anuéncia prévia do
Departamento Nacional de Registro do Comércio poderfio
por tempo determinado, com as atribuigbes qus Ihes forem
conferidas r. ste Regimento, sempre que fique comprevada
sua neces -icade, oportunidade e conveniéncia.

CAPITULO II
Das Atribuigdes dos Orgéos

| - a Presidéncia

A 6%- A Presidéncia da JUCAP tem a atribuicéo de dirl-
gir e ¢ .perintender todos os servigos da Junta e velar pelo fiel
cumprimento das normas legais e executivas.

Art. 7° - Ao Presidente compete:

| - Dirigir e representar judicial e extrajudiciaimente &
Junta Comercial;

Il - Dar posse acs Vogais e convocar Suplentes;

lIl - Convocar e presidir as Sessdes Plenérias;

IV - Organizar a composicéo das Turmas;

V - Superintender os servicos da Junta Comerclal;

VI - Propor a nomeagéo do pessoal administrativo da
Junta;

VIl - Cumprir e fazer cumprir as deliberagdes do Ple-
nério;

VIl - Orientar e coordenar os servigos da Junta Comer-
cial através da Secretaria-Geral;

IX - Autorizar despesas dentro das verbas orcamentérias
e créditos aprovados;

X - Assinar com os Vogais as Atas e Resolugdes aprova-
das pelo Plenério;

Xl - Despachar com o Secretério-Geral;

XIl - Distribuir & Procuradoria Regional e & Assessoria
Técnica os processos que tiverem de ser submetidos. ao sau
exame e parecer;

Xl - Baixar Portarias e instrugdes sobre a execugéo de
servigos;
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XIV - Exarar despachos, observada a legislacfo aplica-
vel;

XV - Submeter, anualmente, ao Governo do Terrltério
Federal do Amapé através da Secretaria de Planejamento e
Coordenacéo, depois de aprovados pelo Plenario, a presta-
¢éo de Contas, a proposta orgamentéaria e o plano de tra-
balho para o exerclclo seguinte;

XVI - Apresentar, anualmente, ao Governo doTefritorio
Federal do Amapé, Relatério do exerciclo anterior, bem
como ao Departamento Nacional de Registro do Comérclo,
até o dia 20 de Janeiro, de conformidade com o Inciso XV do
art. 30 do Decreto Federal n® 57.651/66 e o Manual de Com-
promlissos Periédicos das Juntas Comerciais;

XVII - Distrlbuir aos Vogals, os Processos de Compe-
tencia das turmas e do Plenério e proferir os despachos da
expediente;

XVIII - Designar o dia para o julgamento de processos de
competéncia do Plenério;

XIX - Comunicar-se, em matéria de servigo, com autorl-
dade de Igual nivel; ’

XX - Praticar, em relagéo ao pessoal da Junta Comercial,
os atos que, pela legislagéo aplicavel, forem de sua compe-
téncia;

XXl - Designar e dispensar, por indicagdo do Secre-
tarlo-Geral, os ocupantes de fungdes gratrificadas das Se-
cbes da Secretaria-Geral, quando for o caso;

XXl - Mandar proceder & revisdo anual da antiguidade
dos Vogals e Suplentes;

XXl - Assinar as Carteiras Profissionais de Comerclan-
tes, Industriais e outros, devidamente inscritos na Junta Co-
merclal;

XXIV - Movimentar os fundos e contas bancérlas da
Junta Comercial, conjuntamente com o Secretérlo-Geral;

XXV - Declarar “ex officio”, o arquivamento, registro,
mnotaco e cancelamento do feito administrativo, nes casos
sravistos no paraagrafo Gnico do artigo 79, do Decralo Fede-
el ne 57.681 de 19 de Janeiro de 1966;

XXV - Baixar atos administrativos necss .05 80 de-
! sornpenho e funcionamento  dos servigos da . 113

XXVII - Velar pelo fiel cumprimento das riormas legais e
| sxecutlvas,

Art. 8° - O Presidente da Junta Comercial, poderé dele-
gar ao Secretério-Geral, poderes necessarios para decldir
qualsquer processos ou assuntos de natureza administrativa,
cuje apreciag@o seja de sua algada.

Art. 92 - Ao Vice-Presidente da Junta Comerclal com-
pete:

i - Auxiliar e substituir o Presidente em suas faltas ou im-
pedimentos e, em caso de vaga, até o término do mandato
deste;

Il - Efotuar correigio permanente dos servigos e do pas-
soal administrativo da Junta;

Il - Representar, a quem de direito, contra Irregularida-
des de que tiver ciéncia sobre o funcionamento da Junta;

IV - Promover, como corregedor, as medidas neces-
séarlas ao fiel cumprimento dos prazos estabelecldos na le-
gislacfio correspondentes ao servico do Registro do Co-
mércio @ demais normas legals e administrativas.

!I - Do Plenério

Art. 10 - O Plenario da Junta Comercial do Terrltérlo Fe-
derai do Amapé, Org#o deliberativo superior composio do
colégio de Vogais, & constituido de 8 (oito) vagals e respectl-
vos Suplentes nomeados pelo Governador do Territério, na
forma e com & competéncia prevista em lei.

Art. 11 - O Plenério sera presidido pelo Presidenie da
Junta 8, em sua falta ou impedimento, pelo Vice-Presidente e
secretariado pelo Secretdric-Geral ou por quem designado
para substitul-lo.

Parégrafo Unico - Ocorrendo o impedimento simultaneo

do Prasidente e do Vice-Prasidente, as sessdes Plenarias se-
réo presididas pelo Vogal mais antigo.

Art. 12 - Cada Vogal teré direito e um voto nas delibera-
¢6es, cabendo ao Presidente da Junta, ¢ voto de qualidade,
sempre fundamentado, utilizando-se dele, somente quando
houver empate na votagao.

Art. 13 - Ao Plenério compete:

| - Julgar e decidir sobre processos, consultas & ma-
térlas de maior relevancia, assim como sobre atos e decisées
das turmas que, fundamentadamente, caregam de reexame
ou reforma;

Il - Baixar Resolugdes;

Il - Responder a consultas relacionadas com o Regls-
tro do Comércio e matérias afins;

IV - Resxaminar em grau de recurso, os atos ou declsdes
das Turmas;

V - Fixar o nimero, processar a habilitac8o e a nomea-
¢8o dos Tradutores Publicos e Intérpretes Comercials, Lei-
loeiros, Avaliadores Comerciais, Corretores Oficials de Mer-
cadorias e os fléls prepostos desses profissionais, bem como
fiscaliza-los e aplicar-lhes as sancées cablveis;

VI - Arpitrar fiancas e fixar depdsitos ou caugoes para o
exerclclo dos oficiospliblicos dos leiloeiros, Tradutores, Cor-
retores Oficials de Mercadorias, Fiéis Depositérios de Ar-
mazéns CGerals, sempre que a lei ndo determinar expressa-
mente os respectivos valores ou atribuir competéncla para
estabelecé-los;

VIl - Deliberar, mediante processo regular, sobre a cas-
sac8o de matricula e de Carteira de exerclcio profissional,
expedidas pela Junta Comercilai;

Vill - Dispor sobre os assentamentos e usos, costumes
ou praxes megrcantfs;

IX - Conceder licenga e férias, bem como aplicar penall-
dades e seus membros;

X - Examinar e dar parecer sobre a proposta orgamen-
térla, a prestagéo de contas e o plano de trabalho para o
exerclcio seguinte, a ser submetido & apreciagéio do Governo
do Territorio Federal do Amap4.

Xl - Examinar, antes de submeter a aprovacfio do Gover-
nador do Territério, através da Secretaria de Plansjamento e
Coordenacéio, e estrutura dos servicos  da Junta e o quadro
de pessoal respectivo, fixando seu niimero, atribuigdes, re-
muneragéo e regime juridico bem como as modificagbes e
acréscimo que devam soirer,;

Xl - Cumprir e fazer cumprir as legislagcdes Federal
Territorial aplicéavsis;

Xl - Exercitar os demais poderes e praticar os atos pre-
vistos neste Regimento.

il - Das Turmas

Art. 14 - As Turmas, Orgaos deliberativos inferiorss, em
nimero de 2 (duas), séo constituldas de 3 (trés) Vogals ¢ res-
pectivos Suplentes, designados pelo  Presidente da Junta,
exciuindo-se de sua composicdo o Presidente e Vice-Presi-
dente da Junia Comercial.

Art. 15 - As Turmas, denominadas Primeira @ Segunda,
seréo presididas por um Presidente, substituldo em suas fal-
tas ou Impsdimentos por um Vice-Presidente, ambos esco-
Ihidos entre seus rmembros.

Art. 16 - Cada membro da Turma tem direito a um voto nas
dellberagies, cabendo ao Presidente também o volo ¢a qualidade.

Art. 17 - &s Turmas compets:
| - Apreciar e juigai originariamente os pedidos relati-
vos ao Registro do Comércio;

il - Cumprir e fazer cumprir as normas legais e executl-
vas e, bem assim, as deliberacdes do Plenério da Junta;

Il - Exercer as demais atribuicdes previstas neste Regl-
mento.
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Paréagrafo Unico - Dos atos e decisbes das Turmas cabe
recurso, sem efeito suspensivo, para o Plenérlo da Junta, na
forma do artigo 53 da lei Faderaln® 4.726/85.

IV - Da Procuradorie Reglonal

Art. 18 - A Procuradoria Regional seré composta de 1
(umn) Procurador Regional, especializado sm Direito Co-
mercial, dentre brasileiros de notéria idoneidade morzal e que
satlsfagam os requisitos do artigo 14, inclsos |, 1i, lil e IV da
Le! Federal nv 4.726, de 13 de junho de 1965.

Art. 19 - A Procuradoria Regional compete:

| - Estuder toda a matéria de naturezs juridica da Junta
€ amerclal e emltir parecer a respeito

Il - Sugerir a apresentagéo de normas ou disposi¢des le-
gais e executivas, que visem o aperfelgoamento dos servigos
do Registro do Comércio ou da Junta Comercial, ou opinar
sobre propostas com essa finalidade submetendo-as ao De-
partamento Nacional de Registro do Comércio;

Il - Colaborar no estudo e na solugéo de processos re-
farentes a proposia de contratos, ajustes ou convénio e de-
mals assuntos relacionados com & Junta;

IV - Elaborar e fornecer subsldios de caréter |uridico e
slementos de informagéo destinados & defesa da Junta Co-
merclal em processos judicials, colaborando em tal sentido
com a Diviséo Jurldica em do Reglstro do Comérclo, do
Departamento Naclonal de Registro do Comérclo ou com o
Ministério Publico;

i
V - Exercer ampla fiscalizagéio juridica sobre a atuacéo
da Junta Comercial, representando ao Departamento Naclo-
nal de Reglstro do Comércio contra abusos e Iniracdes das
normeas legals;

VI - Representar a Junta Comerclal, por delegagéo de
sua Preslidéncla, em seminérios ou reunies de Carater juri-
dico, em que devem ser debatidos temas relacionados com o
Regisiro do Comércio e Atividades Afins;

VIl - Recorrer, sem efeito suspensivo, do despacho das
Turmas ou declséo definitiva do Plenério, obe acendo ao
disposto no art. 53 da Lei n® 4.7256/65;

VIl - Emitir parecer nos recursos Interpostos peranie a
Junta Conrerclal, observando o disposto no artigo 53 da Lal
Federal n® 4.726/65; \

IX - Apresentar dentincias nos processos administrativos
de Lelloelros, Tradutores Publicos, Intérpretes Comerclais,
Corretores Oficlais de Mercadorias, Adminisiradores de Ar-
mazéns Gerals e outras categorias submetidas a sua flscall-
zag#o de acordo com o artigo 52 da Lel Federal n*4.726/65;

X - Promover “ex-vi" do disposto no paragrafo 2¢ do ar-
tigo n? 50, da Lel Federal n® 4.726/65, o estudo peara o assenta-
mento de usos e préticas mercantls;

X| - Fazer-se presente &s Sessdes Plendrias, podendo
pedlir vista de processos;

Xl - Exercer os demais poderes e praticar os atos que
estiverem Implicitos em sua competéncia.

V - Da Assessoria Técnica

Art. 20 - A Assessoria Técnica, diretamente subordinada
& Presldéncia da Junta, é o 6érgéio preparador e relator de do-
cumentos a serem submetidos & deliberagfo da Junta Co-
merclal.

Art. 21 - A Assessoria Técnica compete:

| - Elaborar estudos, emltir pareceres e responder a con-
sultas, em matéria de Registro: do Comérclo, fiscallzagéo e
assentamento de usos e praticas mercantis;

Il - Preparar, Instrulr e relatar os pedidos de arquiva-
mento e registro dos documentos a serem Julgados pela
Junta em seus aspectos, com base na Legislagéo aplicével;

Il - Assessorar as Sessdes das Turmas e do Plenério,
prestando informagdes e esclarecimentos, quando soliclta-
dos pelos Vogais;

IV - Assessorar, mediante solicitacéio, & Presidéncia e ao
Secretério-Geral:

V - Elaborar para divulgac8o, simulas das Interpreta-
¢0es predominantes nas Turmas e no Plenario;

VI - Executar outras tarefas correlatas que se contlverem
em sua competéncia ou Ihe vierem a ser atribuldas.

Pardgrafo Unico - Os documentos recebidos pela Asses-
sorla Técnica, seréo preparados e relatados, no prazo de 24
(vinte @ quatro) horas, salvo motivo justificado.

VI — Da Secretaria-Geral

Art. 22 - A Secretaria-Geral  tem por finalidade a exe-
cuchio de todos os atos e determina¢des da Junta Comercial,
tendo a seu cargo a administragéio geral de pessoal, mate-
rlal, contabllidade, protocolo, autenticagéo de livros  ca-
dastro, arquivo, certiddes, estatisticas, biblioteca, almoxarl-
fado e portaria, além de outros que se evidenciem neces-
sérios ao regular funcionamento da Junta.

Art. 23 - A Secretaria-Geral compreende:

| - Segéo de Protocolo e Informagdes;- S.P.1.
Il -Sectio de Cadastro e Arquivo - S.C:.A.

IIl - Secéo de Livros Mercantls - S.L.M.

IV - Segéio de Registro do Comércio

V - Secdo de Controles Especlais e Fiscallzagédo -
S.C.E.F.

VI — Sec#o de Finangas e Contabilidade - S.F.C.

VIl — Segéio de Servigos Gerais de Administragéo -
8.G.A.

VIl — Nucleo de Cadastro Nacional.
Art. 24 - Ao Secrstério-Geral compete:

| — Executar todos os atos e determinagbes da Junta
Comercial, cumprindo e fazendo cumprir o estabelecido no
art. 22 deste Regimenio;

Al — Distribulr 0s processos e demais papéls, segundo

sua naturezz, & Assessoria Técnica e s Sepdes subordinadas
& Secretari.

il -~ = caminhar & Presidéncia os papéis e processcs
que de nc' .m do seu despacho, das decisbes do Plenérlo ¢
das ° .rrias ou do pronunciamento da Procuradoria Regle -
nal;

I' - Despachar com o Presidente da Juntg;

V- Comparecer as Sessbes Plenérias ou designar subs-
tituto;

VI — Deslignar, prevlamente, finclonérios que devam re-
presenta-lo nas Sessbes das Turmas, a fim de lavrarem as
Atas;

VIl — Exarar despachos Interlocutérios nos processos
que tiverem de ser submetidos & consideragiio  da Presidén-
cla da Junta e despachos administrativos para as Secfes
subordinadas & Secretaria-Geral;

VIIl — Baixar atos administrativos necessérios ao desem-
penho e funcionamento dos servigos da Secretarla-Geral;

IX — Elaborar e submeter, & consideracéo do Presidente,
a Proposta Orgamentaria da Junta Comerclal;

X — Preparar, com observancia dos prazos legais rela-
térlos parclais e de gestéo;

Xl — Visar as Folhas de Frequéncia do Pessoal, as requi-
slcées de materlal e as Certiddes expedidas;

Xl — Indicar ao Presidente da Junta os nomes dos fun-
clonérios que devam exsrcer fungbes gratificadas nas Se-
¢Oes da Secretaria-Geral:

Xlll — Distribulr e redistribuir o pessoal da Secretaria--
Geral e dos drgéos que lhe estlverem subordinados;

XIV — Organizar a escala de férias dos servidores da
Junta;

XV — Eloglar servidorss, aplicar ou propor penas disci-
plinares, observada a legislacéo pertinents;

XVI — Coordenar e fiscallzar, em provelto da eficléncia e
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do bom andamento dos servigos do Reglstro do Comérclo,
iog Eecritdrics Reglonals da Junta e 03 Prepostos nomeados;

VI — Propor a0 Presidents a anteclpacéo ou prorroge-
ctio do expedienia rniormai de trabalho, nos casos devida-
menta |ustificados;

XVIlE — Propor a Instauragho de Inquéritos administrati-
vog para epuraciie de irregularidades;

NIX — Movimentay os fundos @ contas bancérias da
Junta, conjuntamente com o Presidents;

¥ — Organizar e manter rigorosamente em-dla a cols-
ténea da Leglslacéo Federal e Territorial, abrangendo Lals,
Dacretos, Regulamentos, Portarias & Instrugdes relativas ao
Reaistro do Comércio e Atlvidadss Aflng;

¥ — Organlzar a Saecretarla-Geral, mantendo, Inciu-
elve, arquivo de corrsspondéncia corn o Departamento Na-
clonal de Registro do Comércio « D.-N.R.C;

1 — Detdbtminar a elaboragéio de elementos estatisti-
cos referentes ao Ragistro do Comérelo e Atividades Afins,
nestinados & publicacéo;

XX — Colaborar no preparo de maiéria destinada ro
OrpHo téenico de divulgag8o de qus trata o artlgo 39, Inclao 11,
slinea G, do Decreto Federal ne 57.651, de 19 ds Janelro de
1988;

XXIV — Visar e controlar oz atos enviades & Imprensa Ofi-
sial do Terrltérlo, para publicacdo;

XAV — Encamlinhar & Procuradoria Reglonai copla das
Alag das Secles do Plenério e das Turmas, bem como a ra-
lapfo dos processos lulgedos, com as respectivas ementas;

YXVI - Delegar aos Chefss de Saclo poderes para exei-
car as demais atribul¢des e praticar os atos gue se contl-
versm em eua competéncla ou que lhe viersm a ser atrlbul-
dos em lels ou normas federais ou territorials;

XXVl = Enviar o Governo do Terriidrio, através da SE-
~LAN, &1¢ o dla 10 de cada més, a folha mensal de presengas
n remuneracéo dos Vogais

Segéo |
[a Sagfo de Protocoio @ Informar éx

Art, 25 - A Ssp#lo de Protocolo @ Inforr iugdes - 8.P.I.
competa; ]

| - Aeceber diretarnente dos intersssados todos os pa-
péls e documentos concernentes ao Registro do Comerclo e
Atlvidades Aflns;

Il — Proceder ao exame dos papéis e documentos a se-
rem protocolados na Junta e celcular a Taxa a ser paga pelo
interessado;

il - Verificar se os papéis esifio na devida ordem e &
documentacéo completa, acompanhada da Ficha de Cadas-
tro Naclonal;

IV — Protocolar o documento, anoté-lo para constitulr
processo, antragando 4 parte o carifio do protocolo respec-
tlvo; :

V — Registrar em livro préprio 0s documentos protoco-
lados & encaminhé-los, mediante guia, 2o Secretérlo-Geral;

Vi — Fazer o levantamento didrio da renda proveniente
da taxagdo e encaminhé-lo ao Secretério-Geral;

VIl — Prestar todes os esclarecimentos e Informagdes a
respelto de andamento dos procaessos;

Vill — Dar vistas dos proceésos sm diligénele;
1 — Restltuir as segundas vias autenticadas de papéls e
documentos }é regisirados;

X — Orlentar o publico sobre a localizagdo dos drgéos da
Junta Comerclal e exercer vigiléncia sobre a entrada e salda
destes  pessoas;

XI — Examinar os expedientas originérios dos Escil-
torios @ Prepostos, conferido a exatidéo das Taxas @ Emolu-

mentos;

XIl — Corresponder-se com os Escritérios @ Prapostos

em todes os assuntos da compsténcla especifica dos mes- i
mos; {
Yl - Preparer relatdrios.
- Segho I
@ Secfo de Ceadastro e Arquivo

Arl. 28 - A Seclo de Cadastro e Arquivo - 8.C.A, com-
peiea:

| — Reallzar a guarda e conservacéo de todos os docu-
mentos da Ragistro do Comérclo @ Atividades Afins;

I — Organizar e manier atualizados, nos moides que fo-
ram delerminados pelo Dapartamento Naclonal de Reglstro
do Cameércio, o Indlces, ficharios, cadastro & prontusrlos e
anoier nos documentos ragistrados o qus for ordenado em
despachoe;

lil — Exercer controle sobre as saldas de processos e do-
cumentos do Arquivo;

IV — Processar e Informei os documentios snviados &
Junta Comarclal para fins de arqguivamento, registro, anoia-
¢éo, cancelamsnio @ matricula.

V — Expadir certldles e cipias fotostaiicas de docu-
mentos deferldos e atender 03 pedidos de busca ou vists;

VI — Atender & todos os pedidos de inforimacgbes relacio-
nados coin & Seglio;

Vil — Praparer relatirios.

Ssgédo [l

Da Ssgio de Livros Mercantls
Art. 27 - A Sag#o de Livros Mercantls - S.L.M. compete:

| — Receber, registrar e preparar os livros sujelios a au-
tentlcagéo, & fim de serem encaminhados ao Secretério-Ga-
ral;

Il — Organizar o fichéario dos livros registrados, de mode
a se saber, por flrma, em nome Individual ou por sociedads,
o niimero e a natureza deles, com todas as Suas caracteristi-
cas;

I} — Devolver os livros autenticados &s partes, mediante
recibo;

IV — Reglstrar o total de emolumentos auferidos diarla-
menie e encarninhar ao Secretério-Geral;

V — Preparar relatc los.
Secéo 1V
Da Sec¢éic de Registro do Comércio

Art. 28 - A Sec#io de Registro do Comércio - S.R.C. com-
pete:

| — Numerar @ ssnearos Processos deferides, autentican-
dos as dsvidas vias;

Il — Providenclar o expediente de todos 0s atos s degcl-
soes da Junta Comercial, referantes ao Registro do Comér-
clo e Atlvidades Afins, para publicagéio no Diaric Oilclal do
Terrltdrio;

IIt — Preparar o sxpedients das Sessdes das Turmas @
da pauta de julgamento;

I — Ter sob guarda e responsabilidade os procsssos
devolvidos ou julgados pelas Turmas;

V — Elaborar os elementos estatisticos, com verlficagéo
do movimenio total da Junta Comercial mensal & anual-
mente;

Vi — Manter a guarda e controle das etiquetas com o nu-
mero de inscricdic no  reglstro do Comércio (NIRC);

VIl — Presncher os Indices da Ficha de Cadastro Nacio-
nai (FCN}. atribuldos & Junta Comercial;

VIli — Treinar e especializar os Prapostos nomeados,
dandoe-lihes amples Informacdes acerca de seus direitos e de-
veres;

1X — Manter rigorosamente atualizado o cadastro dos
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Prepostos, com as informacdes que interessem a Junta;
X — Preparar relatérios.
Segéo V
Da Sec#io de Controles Especiais e Fiscalizag@o

Art. 29 - A Secéo de Controle Especiais e Fiscalizacéo -
S.C.E.F. compete:

| — Atuar, preparar, instruir e sanear 0s pedidos de habl-
litac&o ou registro de Leiloeiros Publicos, Intérpretes Comer-
clais, Avaliadores Comerciais e Administradores de Arma-

26ns Gerais, Corretores Oficiais de Mercadorias e Respectl-
yrespectivos Fiéis ou Prepostos, encaminhando-os ao
Secretério-Geral,

Il — Fiscalizar o cumprimento das leis referentes a Lel-
loeiros, Tradutores Publicos, Intérpretes Comerciais, Avalia-
dores Comercials, Administradores de Armazéns Gerais ,
Corretores Oficiais de  Mercadorias e seus Fiéis ou Prepos-
tos;

Ill — Fiscalizar os trapiches, armazéns de depdsitos e
empresas de armazéns gerais;

IV — Organizar os processos de informagéo;

V — Preparar as Carteiras de Exercicios Profissional de
comerciante, industrial e outros, legalmente inscritos ou ma-
triculados na Junta Comercial e manter o controle de sua ex-
pedigéo;

VI — Preparar relatérios.
Secdo VI
Da Secéo de Financas e Contabilidade

Art. 30 - A Sec#o de Finagas e Contabilidade - S.F.C. com-
pete:

| — Organizar e manter um registro de contabilidade de

todo o movimento orgamentario, financeiro e patrimonial da
Junta abrangendo o controle orgamertario, a documentacgéo

e a escriturag@o das despesas pagas e a pagar e das receitas
a receber;

Il — Ter a seu cargo o movimento financeiro da Junta;

lIl — Escriturar os movimentos diarios de caixa e bancos
e preparar os boletins mensais da Se¢ao;

v = Executar toda a contabilidade;
V — Fornecer os dados para o orgamento da Junta;

VI — Elaborar quadros  demonstrativos mensais de exe-
cugéo orgamentéria da Junta;

VIl — Propor modificagdo no esquema de despesas;
VIl — Fiscalizar a fizl execugdo do orgamento;

IX — Conferir 0s processos quanto &s cobrancas das ta-
xas e emolumentos;

X — Anotar as fichas individuais dos Prepostos;

Xl — Organizar e manter em forma as contas correntes,
os registros de empréstimos e auxllios concedidos pelo
GTFA ou qualquer outra entidade;

Xl —  Dar conhecimento ao Secretario-Geral de qualquer
irregularidade verificada, relativa as operagées financeiras;

XIll — Controlar e fiscalizar os depésitos dos Escritérios
e Prepostos em favor da Junta, através de correspondéncia
permanentes com os estabelecimentos bancérios, encarre-
gados das remessas, conferindo as mesmas e comuni-
cando & Sec¢éo de Servigos Gerais de Administracéo a posi-
Géo correta da disponibilidade para encaixe;

XIV — Preparar relatérios.
Secdo VII
Da Secgéo de Servicos Gerais de Administragéo

Art. 31 - A Sec&o de Servigos Gerais de Adminis- -
tragéo - S.G.A. compete:

| — Executar todas as atividades administrativas relacio-
nadas com pessoal, material, portaria e zeladoria.

Il — Providenciar a puEiicacao de todos os atos e dscl-

sdes referentes a pessoal;

Il — Organizar as pastas de assentamento individual dos
servidores;

|V — Manter um fichério dos servidores da Junta;
V - Fornecer todos os slementos que importem em mo-
dificagdes de débito ou crédito do pessoal;

VI — Organizar e preparar todo o expediente relativo a
designacdo e movimentagéo de servidores;

VIl — Organizar todo o expediente relativo & posse e de-
mals providéncias complementares;

VIl — Providenciar o processamento de licenca em ge-
ral e afastamento do servico do pessoal da Junta;

IX — Elaborar as folhas de pagamento dos servidores e
de comissdo de Prepostos;

X — Examinar do ponto de vista legal e administrativo, as
questdes relativas a material,

X| — Requisitar, receber e conferir o material adquirldo;
XIl — Distribuir o material ac  4rg. ~= da Junta;

Xl — Manter controle sobre a quantidade de materlal
distribuido e do consumo do mesmo;

XIV — Apresentar, nas épocas determinadas pelo Secre-
tario-Geral, a estimativa de material de uso corrente que de-
verda ser adquirido;

XV — Providenciar o abastecimento regular e normal dos
6rgéos da Junta Comercial, mantendo sempre em estoque
quantidade suficiente de material de uso mais frequente;

XVI — Elaborar a estatistica de material consumido atra-
vés de balancetes;

XVII — Zelar pela limpeza geral da Junta Comercial, pela
conservacéo dos iméveis, méaquinas e utensllios e pela boa
aparéncia do recinto;

XVIll — Providenciar os trabalhos de carpintaria e serralheria
que se fizerem necessArio;

XIX — Manter em perfeito funcionamento as instalacdes
elétricas, hirdraulicas e de gas da Junta;

XX — manter a ordem e a disciplina nos corredores e de-
mals dependéncias da Junta;

XXI — Manter os servigos de guarda-volumes e de chaves
das salas, bem como a distribuicdo das mesmas;

XXIl — Organizar os plantdes de servicos de Agentes de
Portaria;

XXIIl — Providenciar a aquisicdo de pe¢as e acessorios
necessarios ao servigo;

XXIV — Manter a guarda e conservagéo de todo o mate-
rial de limpeza, de consertos e de reparos;

XXV — Preparar relatorios.
Secédo VI
Do Nucleo de Cadastro Naclonal

Art. 32 - O Nucleo de Cadastro Nacional como finalidades
principais o controle e a manuten¢éo do Cadastro Mecani-

zado.
Art. 33 - Ao Nucleo de Cadastro Nacional compete:

| — Gerar informacgdes ao Cadastro Nacional de Reglstro
do Comércio;

Il — Proceder de acordo com as normas estabelecidas
pelo SERPRO - Servigo Federal de Processamento de Dados
e DNRC -Departamento Nacional de Registro do Comérclo;

Ill — Manter perfeita interagdo com o 6rgéo processador,
SERPRO, e com o Departamento Nacional de Registro do
Comércio;

IV — Prestar esclarecimentos e informagdes sobre o
preenchimento de Fichas de Cadastro Nacional - F.C.N.;

V- Revisar as Fichas de Cadastro Nacional;
VI — Receber e expedir relatérios;
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Vil — Dos Esciildrios Diuivabie

Art. 34 - Aos Escritérios Regionais da Junta Comercial
compete:

| — Receber diariamentes dos interessados todos os pa-
péis e documentos concernentes ao Registro do Comércio e
Atividades Afins;

Il — Examinar os documentos apresantados © verificar se
foram cumpridos os requisitos processuais inerentes aos
mesmos, sem apreciar seu aspecto jurldico;

Ill — Protocolar todos os documentos, anota-los e au-
tud-los, para constituir processo  entregando a parte o cartéo
de protocolo respectivo;

IV — Restituir as 2 (duas) vias de papéis e documentos j&
registrados ou arquivados na Junta;

V — Prestar esclarecimentos e informacgdes a respeito do
andamento do processo,

Vi — Dar visie.  ~ nrocessos em exigéncia;

VIl — Atender us idos de informacdes;

VIl —Receber, registrar e preparar os livros sujeitos a
autenticagéo, entregando & parte o cartdo de protocolo res-
pectivo;

IX — Organizar o fichério dos livros registrados, de modo
a se saber, por firma, em nome individual ou por sociedade,
o numero e a natureza deles com todas as suas caracter(stl-
cas; d

X — Encaminhar & Junta Comercial, @em malotes espe-
ciais no prazo de vinte e quatro horas, a contar do seu recebi-
mento, os papéis, documentos e livros protocolados;

XI — Devolver os livros autenticados s  partes, mediante
recibo;

Xll — Preencher todos os impressos indispenséveis ao
normal .rocessamento do Registro do Comércio, na forma
deste Regimento ou de outras Resolugdes que tracarem nor-
mas especiais para a tramitagdo dos processos;

Xlll — Requerer, mensalmente, & agéncia bancéria, ex-
trato de conta corrente para os relatérios mensais e
encaminhé&-los & Junta até o dia 5 (cinco) do més subse-
quente, acompanhado das 2as. vias dos depositos;

XIV — Cumprir todas as normas que lhe forem datermi-
nadas através de Resolucédo do Plenério e Ordem de Servi-
cos baixadas pelo Presidente ou Secretario-Geral.

Art. 35 - Aos Prepostos da Junta Comercial aplicam-se
as disposi¢gdes contidas neste artigo.

Tltulo 1l
Da Nomeacdo, Posse e SubstituicGes
CAPITULO |
Da Nomeacéo

Art. 36 - Os Vogais e Suplentes da Junta seréo nornea-
dos pelo Governador do Territério, na forma da Lei n® 4.726,
de 13 de julho de 1985.

Art. 37 - Qualquer pessoa podera representar, funda-
mentadamente, ao Governador do Territério contra a no-
meag&o de Vogal ou Suplente, dentro de 15 (quinze) dias, a
contar da data da posse.

Paragrafo Unico - Julgada procedente a rep_resemacao.
serd feita nova nomeacéo, obdecendo os critérios legals.

Art. 38 - O mandato de Vogal ou Suplente sera d_s 4 (qua-
tro) anos, contados da sesséo inaugural do Plenéario, admi-
tida a recondugao.

§ 1¢ - Incumbe ao Suplente a substituicdo do respectivo
Vogal em suas férias, impedimentos, licencas e quaisquer
afastamentos, e, em caso de vaga, até o término do mandato.

§ 27 - Na hipotese da vaga definitiva de Vogal sem Su-
plente, serd nomaado novo Vogal para complementar o res-
pectivo mandato.

Art. 38 - O Presidente, o Vice-Presidente, 0 ‘Procurador
Regional, os Assessores Técnicos € 0 Secretério-Geral da

Junta serdo nomeados, em comisséo, pelo Governador do
Territdrio, obdecidas as seguintes condicdes:

a) — O Presidente & o Vice-Presidente, escolhidos dentre
0s Vogais, mediante proposi¢éo do Secretério de Planeja-
mento e Coordenacéo;

b) — C Procurador Regional, escolhido dentre brasileiros
de notéria idoneidade moral, Bacharel em Direito e  que
satisfagcam os requisitos previstos nos incisos | a IV, do artigo
14, da Lei Federal n? 4.726/65;

¢) — Os Assessores Técnicos, escolhidos dentre brasilei-
ros de notoria idoneidade moral, obdecidos os requisitos do
paragrafo unico do art. 12, da Lei Federal n® 4.726/65;

d) — O Secretario-Geral, escolhido dentre brasileiros de
notéria idoneidade moral, especializados em Direito Comer-
clal, que satisfagam os requisitos previstos nos incisos | a IV,
do artigo 14, da Lel Federal n? 4.726/65.

CAPITULO Il
Da Posse

Art. 40 - O Presidente, Vice-Presidente e o Procurador
Regional da Junta serdo empossados pelo Governador do
Territério.

Art. 41 - Os Vogais e respectivos Suplentes, os Assesso-
res Técnicos e o Secretario-Geral serdo empossados pelo
Presidente da Junta.

Art. 42 - Os Vogais e Suplentes, no ato da posse, por
compromisso escrito, obrigar-se-8o0 a desempenhar os de-
veres de suas funcdes, a obdecer e zelar pelo cumprimento
da ConstituicBo Federal e as Leis do Pals.

Art. 43 - Somente seré dada posse ao Vogal ou Suplente
gue antes haja provado:

a) — Ser brasileiro, nos termos da Constituicéo Federal;
b) — Ter idade minima de 26 (vinte e seis) anos;
c) — Estar em gozo dos direitos civis e politicos;
d) — Estar quite com o servigo militar e servigo eleitoral;

8) — Néo estar sendo processado nem ter sido definiti-
vamente condenado pela préatica de crime cuja penalidade
vede, ainda que temporariamente, o acesso a fungées. ou
cargos publicos, ou por crime de prevaricagao, faléncia cul-
posa ou fraudulenta, peita ou suborno, concusséo ou pecu-
lato, contra a propriedade, a economia popular ou a fé pu-
blica;

) — 8Ser ou ter sido por mais de 05 {cinco) anos comar-
ciante, industrial, banqueiro ou transportador, valendo como
prova, para esse fim, certiddo de arquivamento ou registro de
declaragéo de firma mercantil individual ou de arquivamento
de ato constitutivo de sociedade comercial de que participe
ou tenha participado durante aquele prazo, coma sécio dire-
tor ou gerente.

§ 1* — O Vogal e o respectivo Suplente, representante da
Uni&o Federal por indicagao do Ministério da Industria e do
Caomércio sdo dispensados da prova de requisito na alinea
“f" deste artigo.

§ 29 — Os Vogais e Suplentes, representantes dos Con-
selhos Seccionais ou Regionais das Classes dos Advogados,
Economistas e Contabilistas, ficam dispensados da prova de
requisitos prevista na alinea "f” deste artigo, mas exigir-se-a
prova de mais de 05 (cinco) anos de efetivo exerciclcio na
profisséio.

Artigo 44 - S&o incompatlveis para participagéo na Junta
os parentes conseguineos e afins até terceiro grau e os cida-
déos que forem da mesma sociedade.

Paragrafo Unico - A incompatibilidade resolve-se a favor
do primeiro membro nomeado ou empossado, ou por sor-
teio se a nomeagdo ou posse for da mesma data.

CAPITULO 1Nl
Das Substituicdes
Art. 45 - Serao substituidos em seus impedimentose:
a) — O Presidente da Junta pelo Vice-Presidente;
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b) — Os Vogals pslos respectivos Suplentes;

¢) — O Procurador Regional pelo Procurador Geral do
GTrA;

d) — Os Assessores Técnicos por servidores da Junta
previamente designados pelo Presidente;

g) — O Secretario-Geral por servidor da Junta, que
pi eeﬁchu os requisitos a qus se refsra a alinea "d" do art. 39
aste Heg]mpnio
— Os demais ocupantes de fungdes gratificadas por
szar\.rldoras da Junte.

Titule 1V

Das Seszdes

CAPITULO |
Do Plenério

Art. 48 - O Plenario da Junta; é composto do Coléglo de
Voglas , como érgéo dellberativo superior.

Art, 47 - O Plenério reunir-se-a, ordinarlamente uma vez
por més , em dia e hora fixados por Ressolugéo prépria.

Paragrafo Unico - Sempre gue for impadido o dla mar-
cado & Sessfo realiza-se-a no primeiro dia utll subssquents,
facultada a anteclpacgéo.

Art. 48 - O Planério reunir-se-8, extraordinariamente, por
convocag#o do Presidente da Junta, ou a requerimento de
1/3 (um tergo) dos Vogals.

§ 19 — A convocaciio extreordinéria do Plenério, pelo

residents, sera feita no minimo com 24 (vinte e qutro) horas

de antecedéncia, por melo de comunicacéo pessoal ou por
comunicagdo felta em Sessdo anteior.

§ 2¢ - Quando & convocagéo extraordinéria for efetuada
por 1/3 (um targo) de Vogals, o requerimento com as respec-
tivas assinaturas deverd ser entregue ac Secrstério-Geral
com entecedéncla 1minima de 48 (guarenia e oito) horas da
data da reallzagfio da Sesséo, para que este providencie &
convocacio, observados 0s prazos e forma prevista no paré-
grafo anterior.

Art. 49 - As Sessées do Plenério serdo publicas, salvo
matérlas mencionadas no artigo 11, ftem | & 1I, alinsas “a” ,
“h" “c” @ “d", da Lel Federal n 4.728, de 13 de julho de 1965,
e ouiras de natureza estritamente administrativa, quando,
entéo, & critério do Presidente ou da maloria dos Vogais, po-
deréo ser de carater privado.

Art. 50 - As Sessdes do Flenério teréio duragéio, no ma-
xlmo de 2 (duas ) horas e 30 (frinta) minutos, podendo ser
prorrogadas a requerimento de qualquer um dos Vogab.
com aprovacéo da maloria, destinando-se uma hora para o
expediente e uma hora e trinia minutos para ordem do dia.

Art. 51 - A hora marcada para a Sesséo, o Presidents as-
sumiré a dire¢do dos trabalhos, tendo a sua direlta o Vice--
Presidente a & esquerda o Secretério -Geral, e o Procurador
Raglonal e os Vogais tornaréo assento em seus raspactivos
lugares.

Parégrafo Unico - As partes que assistirem &s Sessdes
tormarédo assento em lugar separado.

Art. 52 - Ao inicio da Sesséio o Presidente procedera &
varliicagéio do comparecimenio e, achando-se presente &
malorla dos Vogals, declarard aberta a Sesséo.

Art. 53 - Os primeiros 30 (trinta) minutos do expedienta
seréo destinados:

a) - & leitura e votagdo da Ata da Sesséo anterlor;

b) - Ao Relatério da correspondéncta e comunicagdes
feltas & Junta;

c) - Ao exame e despachos de procasso, petigtes, pa-
péis ® documentos.

§ 1 - Os 30 (trinta) minutos restantes do expadiente ss-
réo destinades ao uso da palavra, pelos Vogals previamente
inscritos no livro préprio, para discusséo da matéria ou ques-
toas de ordem administrativas ou que varsem sobre Registro

do Comérclo ou sejam de seu interesse.

§ 2¢ - O tempo destinado & cada Vogal orador no expe-
diente seré de 10 (dez) minutos Improrrogavels.

Art. 54 - Esgotado o espediente passar-se-a & ordem do
dla, cuja pauta de julgamento devera ser anunciada com &
antecedancia minima de 12 (doze) horas.

Art, 55 - No Julgamenio dos processos em pauia obser-
var-se-8o0 as seguintes normas;

a) - Seré obedecida a ordem cronologica de protacolo
dos processos em pauta de julgamento;

bb) - Ssréa concedida a palavra ao Vogal relator do prl-
melre processo da pauta @ assim sucessivamients;

¢) - O Procurador Reglonal poderd interferir, sem direito
a volto;

d) - Os' Vogals proferirdo seus votos, iniciando o Vogel
relator de modo fundamentado e prosseguinde os demais
Vogals, encsrrando o Presidente, - fundamentadamente ou
néo; -

e} - A votacdo, uma vez iniciada, ultimar-se-é e néo seré
interrompida pela hora regimental do encerramento do ex-
pedliente;

i) - As decisdes seréio tomadas por maloria de voios, ex-
ceto no que se refere’ aos assuntos constantes do art, 11,
ftens | e I, Ietras "a", "b", “c" e "d" da Lel Federal n¢ 4.728,
de 13 de Julho de 1965, que exigirdo 2/3 (dols tergos) dos In-
tagrantes do Coléglo de Vogais;

g) - Processo algum saré submetido a Julgamento sem
que tenha obedecido a tramitagéo regimental;

h} - Terminada a votagéo, néo podera haver modificagéo
de voto;

i) - Apds a proclamagéo da deciséo, néo podera ser feita
apreclagéo ou critica sobre a8 mesma;

1) - Proferida a deciséo, seré langada em Ata a esmanta.
Paragrafo Unico - serd permitida a sustentagéo oral nos

' Julgamentos, ap6s o relatério, pela parte interessada ou por

procurador devidamente habilitado, por prazo de 10 (dez)
minutos, desde que previamente requerlda.

Ari. 56 - Os Vogais somente poderéo abster-se de votar
nos processos em que se julgarem ou forem declarados im-
pedidos.

Art. 57 - Poderé o plendrio, entendendo haver necessi-
dade de mals providéncias, converter o julgamento em dlli-
géncla.

Art. 58 - Os processos retirados de pauta de uma Sasséo fe-
rédo prioridade para julgamento nas Sessdes subsequentss.

Art. 89 - Poderé qualquer Vogal pedir vista de processo,
solicltando para tanto ao Presidente da Junta.

§ 1¢ - O processo em vista serd Julgado, obrlgatorla-
ments na Sessfo subsequente.

§ 2° - Se houver mais de um pedido de vista para o
mesmo processo, o Presidente distribuird, equltativaments,
0 tempo previsto no paréagrafo anterior entre os Vogais solici-
tantes.

Al

§ 37 - O padido de vista formulado por Vogal néo Im-
pede que os demals Vogais profiram os seus votos, desde
que se declarem habilitados,

Art. 60 - A ndo habllitagdo para proferir o voto, s6 cabs
com fundamento em rezbes da ordem técnica, regimental ou
jurldica.

Art. 81 - Quanto se reencetar algum Julgamento adlado,
0s voios |4 proferidos pelos Vogais que ndo comparecersm
seréo computados.

Parégrafo Unico - No.caso deste artigo, néo podera to-

;m;r Fade no julgamento, Vogal que néo haja assistido ac Re-
atdrio

Art. 82 - Excepcionalmente, podera ser concedida pslo
Plenério urgéncla para julgamento de processo que se en-
conire em pauta, quando se fratar de matéria comprovada-
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mente inadiével, mediante requerimento de irés Vogais, com
despacho favorével do Presidente da Junta.

Paragrafo Unico - Somente caberé pedido de vista nos
processos submetidos ao regime de urgéncia na forma pre-
vista no paragrafo 2¢ do artigo 57, deste Regimento.

Art. 63 - Esgotada a ordem do Dia, o tempo restants, se
houver, seré destinado a pronunciamentos dos Vogals, em
tempo nunca superior a cinco minutes, para cada um.

Art. 64 - O Vogal que estiver fazendo uso da palavra po-
deré té-la Interrompida somente pelo Presidente.

Art. 85 - Seréa permitido o aparte, quando o Vogal orador
consentir.

Art. 86 - N8o se admitirGo apartes 4 palavra do Presi-
dents e nem debates paraleios, duranie a exposigéo ou expli-
cacéo dos Vogals.

Art. 67 - O tratamento nas Sessdes do Plengrio seré pro-
tocolar e na linguagem prépria, competindo ao Presidents
fazer cumprir o protocolo e cancelar dos pronunciamentos,
as pelavras ou as expressdes improprias.

Art. 88 - O requerimento dos Vogals, sobre qualquer ma-
téria podera ser oral, ou escrito, a critério do Presidente.

Art. 69 - O Vogal que, membro da Turma, tiver servido de
relator de processo na Turma, servird também, nessa quali-
.dade no Plenério, quando o citado processo sublr & sua apre-
clagéo.

Art. 70 - As decisbes proferidas pelo Plenério seréo subs-

critas pelo Secretério-Geral, assinadas pelo Presldente e

pelo Relator do feito, tenha este sido ou néo voto vencido no
julgamento.

Art. 71 - As Atas das Sessdes do Plenério seréo lavradas
pelo Secretario-Geral, ou por funcionério previamente desig-
nado por ele.

Capliulo |l
Das Turmas

Art. 72 - As Turmas de Vogais, como 6rgéo deliberativo

inferior, reunir-se-do, ordinariamente 2(duas) vezes por se-

mana, em dia e.hora, fixados mediante Resolucéo do Ple-
nérlo.

Paragrafo Unico - Sempre que for impedido o dia mar-
cado, as Sessdes de Turmas realizar-se-40 no primsiro dia
atil subsequente, facultada a antecipagfo mediante prévia
deliberagéo da prdpria turma.

Art. 73 - As Turmas reunir-se-ao, extraordinariaments,
em Sessdes cujo namero ndo excederd o das ordinarias do
més, quando convocadas pelo Presidente da Junta, pelos res-

pectlvos Presidentes, por iniciativa prépria ou a requeri-
mento de qualquer um de seus membros, sempre Justificado.

§ 17 - Considera-se motivo justificado para a convocagéo
a falta de auorum para a instalagdo das Sessdes ordinérias, ou
o acumulo de processos nas Sessdes ordinarias, de forma
que a apreclagéo e julgamento dos mesmos ocasione o pro-
longamento das Sessdes por mais de duas horas e trinta mi-
nutos.

§ 29 - A convocacgéo extraordinéria da Turma seré proce-
dida por edital afixado junto a sala das Sess6es com, pelo
menos, doze horas de antecedéncia, cientes no minimo dois
de seus membros e o Secretario-Geral.

Art. 74 - Ao Inicio das Sessées o Presidente procederé a
verificagdo do comparecimento e, achando-se presente a
maloria dos membros, declarara aberta a Sesséo.

Art. 75 - Os primeiros trintas minutos de Sess@o sero
destinados:

a) - A leitura e votacdo da Ata da Sesséo anterlor
b) - Ao relatério das comunicagdes feltas as Turmas;

c) - Ao exame de despacho de processos, peticbes pa-
péis e documentos;

d) - Ao uso da palavra pelos membros da Turma para
questdes ou exposi¢des de matérias de ordem administrati-
vas ou que verse sobre 0 Registro do Comércio ou ssja de
seu Interesse, em tempo nunca superior & cinco minutos.

Art. 76 - As duas horas restantes das Sessdes seréio
destinadas & deciséo dos processos constantes da pauta da
Julgamento. a qual dever4 ser fixada em lugar proprio com
antecedéncia minima de doze horas.

Paragrafo Unico: E vedado, nas Sessdes de Turmas, a
apreciagfio, discuss#io ou julgamento de matéria ou assunio
que néo ssja atinente aos processos em julgamento.

Art. 77 - No julgamento dos processos, observa-se-fo as
segulntes normas:

a) — Serd obedecida a ordem cronolégica de protocolo
dos processos sm termos de julgamento;

b) — Seré concedida a palavia a0 membro relator do pri-
meiro processo da pauia e assim sucessivamenie:

¢} — O Procurador Reglonal podera interferir, oralmente,
sem direito a voto, por dez minutos improrrogaveis, por soll-
citagéo do Presidente ou dos membros da Turme;

d) — Os membros da Turma, proferir@o seus votos Ini-
clando com o Vogal relator, de modo fundamentado, prosse-
guindo com outro membro da Turma, & encerrando o Presi-
dente, fundamentadamenie ou néo;

) — Havendo empate no julgamento, o Presidente da
Turma proferird o voto d& desempaie;

f) — A votagfo, uma vez iniciada, ultimar-se-a e néo seré
Interrompida pela hora regimental do encerramento do ex-
pedlente;

g) — As decisfes serfio tomadas por maiorla de votos,
desde que presente a maioria dos membros das Turmas,
desimpedidos;

h) — Processo algum seré submetido a Julgamento sem
que tenha obedecido a tramitacéio regimental;

i) — Proferida a deciséo, seré langada erh Ata a ementa,

Art. 78 - Os membros das Turmas soments poderfio abs-
ter-se de votar naqueles processos em que se julgarem ou fo-
rem declarados impedidos.

Art. 78 - Podera a Turma, entendendo haver necessi-
dade de mals providéncias, converter o julgamento em exi-
géncla.

Art. 80 - Os pedidos de vista seréio regulados pelas mes-
mas disposigbes fixadas para o Plenario.

Art. 81 - Os processos retirados da pauta de Julgamento
de uma Sess#o terdo prioridade na Sess#o seguinte.

Art. 82 - Exepcionalmente, poderd ser concedida pela
Turma urgéncia para julgamento de processo que se encon-
tre em pauta e em termos, quando se tratar de matérla com-
provadamente inadiével, mediante despacho favoravel do
Presidente.

Art. 83 - Esgotada a pauta de jJulgamento, se houver
tempo restante, seré destinado a novas questdes de ordem
referentes & alinea “d" do artigo 75 deste Regimento.

Art. 84 - Proferido o julgamento serdo langadas na Ata as
ementas e as demais anotacdes para os devidos fins.

Art. 85 - As Atas das Sessdes de Turmas seréo lavradas
pelo Secretéario-Geral ou por funcionério previamente por
ele designado.

Art. 86 - Dos atos e decis6es das Turmas cabe recurso,
para o Plendrio, interposto pelas partes ou pela Procuradorla
Reglonal.

Tltulo V
Da Remuneracéo

Art. 87 - Os Vogalis e respectivos Suplentes, faréio jus: a
uma remuneracéo em forma de “jeton”, até o maximo de
olto Sess8es por més,

§ 1° - Os ocupantes de cargo em comisséo ou fungéo
gratificada, néo faréio jus a percepgéo de “jetons”

§ 2° - Ao Suplente que, em substituigéio de Vogal , no
Plenério ou na Turma, funcionar como relator de processo e,
por forga de vinculagéo g este, com pos:eﬁormema a
Sessdes simultaneamente com o Vogal efetivo, faré jus & per-
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cepcéo de “jeton” por comparecimento.

Art. 88 - A remuneracéo do Presidente e Vice-Presidente
seré fixada pelo Governador do ferritério Federal do A-
mapa.

Art. 89 - O Presidente da Junta, o Vice-Presidente e os
Vogais ndo perderéio a remuneragdo a que fazem Jus,
quando se ausentarem de suas atividades em virtude de
férias, luto, casamento, doenca comprovada ou servigos
obrigatérios por Lei.

Tltulo VI

| — Das Férias

il — Da Perda de Mandato

Il — Da Representacéo

IV — Da Suspeigéo

V — Do Horério
Capltulo |
Das Férias

Art. 90 - Os Vogias terdo anualmente direlto a trinta dias
consecutivos de férias regulamentares, remuneradas com
base nas Sess@es correspondentes ao perfodo de férias.

§ 1° - As férias dos Vogais serdo concedidas de acordo
com a escala organizada anualmente, até 15 de dezembro de
cada ano pelo Presidente da Junta e aprovada pelo Plenario.

§ 2° - NAo podem gozar férias, simultaneamente, dois
Vogals da mesma Turma.

Capitulo |l
Da Perda do Mandato

Art. 91 - O Presidente da Junta, Vice-Presidente ou Vo-
gal que nfio comparecer a trés Sessdes consecutivas ou a
quatro interpeladas, mensalmente, sem motivos justificado,
perder4 o mandato.

Art. 92 - A cassac8o do amandato dos Vogals far-se-&
por néio comparecimento s Sessdes, na forma do artigo 88,
deste Regimento, e nos casos de improbidade, omissdes ou
atos delituosos praticados no desempenho da fungéo, me-
diante processo em que Ine seja assegurado amplo direito de
defesa.

Capltuio Il
Da Representagéo

Art. 93 - Qualquer pessoa poderd representar funda-
mentadamente, ao Presidents da Junta contra servidor ou
qualquer membro da mesma, pela prética de irregularidades
no exerclicio de suas respectivas fungdes.

Capftulo IV
Da Suspeicéo

Art. 94 - Os Vogais, & Procuradoria Regional ou as partes
poderdo suscitar, mediante requerimento ao Presidente da
Junta, Impedimento de Vogal, fazendo-o justificadamente,
cabendo aquela autoridade decidir, “ad referendum" da
maloria dos Vogais presentes.

Paragrafo Unico - Suscitado o impedimento do Presl-
dente da Junta ou da Turma, o requerimento sera submetido
& deciséio do Plenario ou da Turma, conforme o caso, que
aceitard ou rejeitaré4 por maioria de votos.

Art. 95 - A suspenséio ¢ legltima se fundada em:
a) — Particular interesse na decisfio do processo;

b) — Parentesco, consanguineo ou afim, com alguma das
partes ou algum dos procuradores, até terceiro grau;

c¢) — Amizade Intima ou inimazade capital com quaiquer
das partes;

&) — Ser o Vogal, ou qualquer de seus consanguineo ou
afins, até terceiré grau, Interessado em direio em transagéo
am que haja intervido, ou esteja para intervir alguma das par-

Lo Capliulo V
Do Horério

Art. 96 - A Junta Comercial funcionarg, diariamente, exceto
aos sAbados e domingos, no horério e forma estabelecida
aos funciondrios do Governo do Territério.

Paréagrafo Unico - O Presidente da Junta, tendo em vista
a convenléncia e necessidade dos servigos e por proposta do
Secretério-Geral, podera determinar horérios especlais de
trabalho.

Titulo VI
Dos Transportes e Diarias

Art. 87 - O Presidente e Vice-Presidente, os Vogais e res-
pectivos Suplentes, estes quando em exerclclo, o Secre-
térlo-Geral, o Procurador e os Servidores da Junta teréo dl-
reito a transporte e diérias quando se deslocarem da sede
em objetivo de servigo.

Parégrafo Unico - O afastamento, com excesséo da Pre-
sidéncia, se processard por Portaria do Presidente da Junta,
em que se faré a mengéo do objetivo da viagem e os dias ne-
cessérios ao desempenho da respectiva misséo

Titulo VI
Da Publicidade e CertidGes

Art. 98 - E publico o Registro do Comércio, podendo
qualquer pessoa consultar os livros e assentamentos de re-
gistro e obter os esclarecimentos necessarios e as certiddes
que requerer, sem necessidade de alegar interesse ou mo-
tivo, depois de pagos os emolumentos devidos.

Art. 99 - Os atos da Junta, conforme sua natureza, seréio
publicados no Orgéo Oficial do Territério.

Art. 100 - Os pedidos de Certid@es dever#o ser assinados
pelo interessado ou por procuradores devidamente habilita-
dos e conter o nome clvil por extenso, a naclionalidade, o es-
tado civil, a profisséo, o domicllio e a residéncia com ende-
rego completo e, ainda, os quesitos a serem certificados
pelo Secretério-Geral da Junta.

Art. 101 - As Certiddes dever&o mencionar os nimeros
de registro ou dos documentos arquivados.

Art. 102 - Sempre que houver qualquer alteragéio poste-
rior ao ato cuja Certidéo é requerida, deve ser ela menclo-
nada, obrigatoriamente, ndo obstante as especificagbes do
pedido, sob pena de responsabilidade civil e penal.

Art. 103 - O termo de alteragéo devera constar, em in-
telro teor, nas respectivas Certidges.

Art. 104 - As Certiddes serdo passadas por inteiro teor,
em resumo, ou em relatério, conforme o quesito da peti¢éo,
néo podendo o funcionério encarregado retarda-las por mails
de cinco dias contados da data de protocolo do pedido.

Art. 105 - No caso de recusa ou de demora da Certidéo,
o requererente podera reclamar da autoridade superior, que
deverd providenciar com presteza, aplicando, se for o caso,
as sancdes disciplinares ao responsével pela recusa ou peio
retardamento.

Art. 106 - As Certiddes poderfio ser manuscritas, datllo-
grafadas, mimeografadas, microfiimadas, ou impressas por
qualquer outro meio ou ter a forma de fotocépla ou quals-
quer outras formas, inclsive mediante a aposi¢éo e praenchi-
mento de carimbo em vias de documentos ou em folhas de
6rgéos coma publicacdo destes, desde que resguardadas a
autenticidade da Certid&o e sua identidade com o teor do do-
cumento arquivado ou registrado.

Art. 107 - Nas certidGes omitir-se-fo, obrigateriaments,
0s nomes dos s6cios comaditéarios, quando a omisséo estl-
ver expressamente determinada nos documentos.

Tlulo X

Das Resolugdes

Art. 108 - Cabe ao Plenéario da Junta Comercial a elabo-
racéo e expedicéio das Resolugbes necessérias ao flel cum-
primento das normas legais, regulamentares e regimentals.

Art. 109 - Os projetos de Resolugéo seréio apresentados
pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou pelos Vogals, por
escrito ao Presidente da Sesséo Plenéria, acompanhados da
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competente exposicdo de motivos, devidamente assinados
pelo proponente.

Art. 110 - Ap6s a leitura do Plenério, ficardo os originais
dos projetos a disposigdo dos Vogais na Secretaria-Geral. até
a reunido Plenaria seguinte.

Art. 111 - A Secretaria-Geral diligenciard no sentido de
serem fornecidas cdpias dos projetos de Resolugdes a serem
discutidos na Sec¢éo Plenéria, até a hora do seu infclo, aos
Vogais e & Procuradoria Regional.

Art. 112 - Na Reunido Piendria imediata & apresentacéo
dos Projetos na ordem de suas entradas, serdo postos em
discusséo e posteriormente em votacéo.

) Art. 113 - As resolugbes aprovadas pelo Plenério seréo
enviadas para a publicagiiono Diario Oficial do Territério, apés
ser assinada a Ata da reuni&o em que se registrou sua apro-
vagéo.

Parégrafo Unico - A Junta Comercial remeter4 ao De-
partamento Nacional de Registro do Comércio, cépia da Re-
solucéo, no prazo de 48 [quarenta e oito) horas, ap6s sua pu-
blicacéo.

Titulo X
Das Atas

Art. 114 - As Atas-das Sess3es do Plenério & das Turmas
serfo lavradas em livros préprios, abertos, rubricados e en-
cerrados, conforme o caso, pelo Presidente e Secretério-Ge-
ral e neles se resumird com clareza o que se haja passado na
Sesséo,

§ 17 - Lida no comego de cada Sesséo, a Ata da Sesséo
anterior seré posta em discussdo e votagéo, para aprovacgéo,
com ou sem emendas, assinada pelo Presidente da Junta e
Vice-Presidente, pelos Vogais, pelo Secretario-Geral cu se for
o caso, pelo funciondrio por este Ultimo designado para subs-
titul-lo na Sesséo e pelo Procurador Regional ou seu substi-
tuto legal, se presente & Sesséo.

§ 29 .
cé-la.

§ 3¢ - No caso de qualqguer reclamagéo, o Secretério Ge-
ral prestaré os esclarecimentos necessarios e quando, ape-
sar deles, o Plenério reconhecer a procedéncia da retifica-
¢fio, seré esta consignada na Ata imediata.

§ 4% - Nenhum Vogal poderéa falar sobre a Ata mais de
uma vez e por mais de cinco minutos.

O Vogal sé poderé falar sobre a Ata para retifi-

§ 5% A discuss@o da Ata, em hipbtese alguma, exce-
dera de quinze minutos e seréd, sem demora, submetida &
deliberacéo do Plenério, para votagdo dos Vogais presentes.

Titulo XI
Da Tramitacdo dos Processos

Art. 115 - A tramitagéo de processos, papéis e documen-
tos na Junta Comercial obedec=aré , rigorosamente, & forma,
modo, e prazos fixados neste Regimento.

Art. 116 - Os papéis ou documentos recebidos, apés
submetidos a um exame prévio, pelo encerregado de sua
recepclo, estando em ordem serdo protocolados em livro
préprio, por ordem cronolégica de entrada e, em seguida en-
caminhados & Seg#do de Cadastro e Arquivo.

§ 19 - Na Sec#o de Cadastro e Arquivo, 0 processo seré
informado para certificar a existéncia ou ndo de duplicidade
de nomes ou a situagdo atual da empresa e, apds encami-
nhado & Assessoria Técnica para exame e parecer.

§ 2° — Se o processo depender de julgamento, este seré
encaminhado & Secretaria-Geral para proceder a compe-
tente distribuigéo.

§ 3¢ - Os processos que ndo dependerem de julgamento
serdo encaminhados 4s Se¢des competentes.

Art. 117 - A distribuigdo dos processos sujeitos a julga-
mento pelas Turmas serd efetuada pelo Secretario-Geral,
obedecida a ordem cronolégica da entrada no Protocolo.

Titulo Xl
Da Ordem dos Servigos e dos Documentos

Art. 118 - Nenhuma empresa poderé requerer quaisquer
documentos na Junta Comercial que lhes diga respeito, sem
que esteja previamente inscritos no Registro do Comércio.

Art. 119 - As peticdes em folhas duplas e os documentos
destinados a arquivamento devem ser apresentados em pa-
pel consistente, sem emendas, rasuras, com as dimensdes de
33 x 22 centlmetros, conservada a margem minima de 3
centimetros para encadernagéo e trazer no cimo espaco de
oito linhas para despacho.

§ 1¢ - Os documentos destinados a arquivamento devem
ser datilografados em forma legivel , para atender as exigén-
cias de fuiura microfilmagem.

§ 2° - Toda a petic@o para registro ou arquivamento de
documento devera conter um sé pedido.

§ 3¢ - Excluem-se do paragrafo anterior os documentos
relativos a abertura de filial, sucursal ou qualquer estabeleci-
mento de sociedade com sede em outro estado ou territério.

Art. 120 - Todo$ os documentos dirigidos & Junta serdo
obrigatoriamente protocolados em ordem numérica, seguida,
anualmente reiniciada

Art. 121 - As procuracdes e as autorizacdes gerais para
comerciar e suas renovacdas, devem ser arquivadas isoiada-
mente.

Art. 122 - Todas vias de documentos arquivados seréo
autenticados pela Junia, sendo que as vias excedentes & pri-
meira, serdo devolvidas as partes, devidamentes autentica-
das.

Art. 123 - A juntada de documentos e 0 cufnprimenlo de
exigéncias serdo feltos mediante requerimento.

Art. 124 - As peticdes dirigidas & Junta deveréo conter
qualificacdo completa ¢ o NIRC das Firmas ou Sociedades
requerentes, excetuande-se as Constituicées.

Titulo XN
Dos Livros Mercantis

Art. 125 - Estdo obrigados & autenticagdo e registro de
seus Livros Mercantis, exigidos por Lei os comerciantes em
nome individual, as socledades mercantls, nacionais e es-
trangeiras, os agentes auxiliares do comeércio, as empresas
de Armazéns Gerais e os trapiches.

Art. 126 - E facultado a qualquer comerciante, em nome
individual ou sociedade, solicitar a legalizagéo de livros néo obri-
gatérios, bem como, solicitar a transferéncia de livros para
seus socessores, desde que conste expressamente do ins-
trumento préprio, devidamente arquivado, que a sucesséo
fol realizada, assumindo o sucessor a responsabilidade do
ativo e passivo do sucedido.

Art. 127 - Os livros apresentados & Junta, para autentica-
¢éo e registro seréo:

a) — Submetidos a exame prévio;
b) — Protocolado;

C) — Autenticado;

d) — Devolvidos & parte.

Paragrafo Unico - Os livros que n&o forem retirados, no
prazo de B0 (sessenta) dias a contar de sua apresentagéo,
serdo incinerados, apds ciéncia as partes.

Art. 128 - A Junta tera fichario correspondente aos livros
registrados no qual serdo anotados 0 nome, da firma sede, ni-
mero e data de registro e outros dados que se fizerem ne-
cessarios.

Titulo XIV

Das Disposigdes Gerais e Finais

Art. 129 - A delegacdo de competéncia, como instru-
mento de descentralizagdo adminsitrativa, sera utilizada para
assegurar mais rapidez e objetividade nas decisoes.

Art. 130 - E facultado ao Presidente da JUCAP a delega-
¢do de competéncia para a pratica de atos administrativos,
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conforme se dispuser em ato normativo préprio, respeitada a
legislagédo em vigor,

Art. 131 - Mediante Portaria, o Presidente da JUCAP de-
flniré a estrutura complementar, o funcionamento e demais
procedimentos que se fizerem necessarios ao desempenho
da organizacgéo.

Art. 132 - Os casos omissos neste Regimento, serdo re-
solvidos, respectivamente, pelo Presidente da Junta, pelo
Procurador Regional e pelo Secretério-Geral, de acordo com
a competéncia, de cada um, observada a legislagéo peril-
nente.

Parégrafo Unico - S8o aplicvels nos caoss previstos no
presente artigo, as normas emanadas do Departamento Na-
clonal de Registro do Comércio.

Art. 133 - Este Regimento Intemo poderd ser modificado
através de Resolucdo do Plenério, por proposta do Presi-
dente da Junta ou de, no minimo, 1/3 (um tergo) do Coléglo
de Vogais e aprovacéo do Governador do Territério Federal
do Amapa.

CARTORIO DO REGISTRO PUBLICO
PROCLAMAS DE CASAMENTO

O Oficial do Reglstro Civil de Casamento da Comarca de
Macap4, Territério Federal do Amap4, Republica Federativa
do Brasil, faz saber que pretendem se casar: LUIZ OTAVIO
PEREIRA MONTENEGRO e NARLENE WANDERLEY SALO-
MAO.

Ele é filho de Jodo da Silva Montenegro e de Izaura Pe-
reira Montenegro.

Ela é fllha de Dimar Dias Saloméo e de Duicinéa Wan-
derley Saloma&o.

Quem souber de qualquer impedimento que os Iniba de
casar um com o outro, acuse-o na forma da lel.

Macap4, 25 de junho de 1981,

MARIA AMERICA MURICI TEIXEIRA
Cficial e Tabelifio Substituto

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO
DIVISAO DE MATERIAL
EDITAL DE TOMADA DE PRECOS N¢ 40/81-CL
AVISO

O Presidente da Comissdo de Licitagéo de Materlals e
Servigos, faz publico e comunica aos Interessados, que
acha-se aberta a Licitagfo a nivel de Tomada de Pregos n?
40/81-CL, para aquisigéio de Méveis para Escritério, Eletro-
domésticos e Maquinas para Escritério, destinados as Secre-
tarlas do Governo do Territério Federal do Amapa.

A Licitag#io ser4 realizada &s 9:00 horas do dla 16.07.81,
na sala de Licltacdo da Secretaria de Administragéo a Av.
FAB, Centro Clvico, nesta cidade de Macapa.

O Edital completo e demais esclarecimentos, poderéo
ser obtidos no enderego supra mencionado no Setor de Ca-
dastro de Fornecedores, nas horas normais de expediente.

Macapé4, 23 de junho de 1981

Presidente da Comiss&o
UBALDO SILVA MEDEIROS
Diretor Dep. Serv. Gerais

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO
DIVISAO DE MATERIAL

EDITAL DE TOMADA DE PRECOS N¢ 41/81-CL
' AVISO

O presidente da Comisséo de Liciiag8o de Materlals e

Servigos, faz publico e comunica aos interessados, que acha-
se aberta a Licitagéo a nivel de Tomada de Pregos n® 41/81-
CL, para fornecimento de Matrizes e Reprodutores bovinos,

- destinados & Secretaria de Agricultura do Governo do Terrl-

térlo Federal do Amapa.

A Licitacio seré realizada as 9:00 horas do dia 17.07.81,
na sala de Licitagfo da Secretaria de Administragéo & Av.
FAB, Centro Civico, nesta cidade de Macapa.

O Edital completo e demais esclarecimentos, poderéo
ser obtidos no enderego supra mencionado no Setor de Ca-
dastro de Fornecedores, nas horas normals de expediente.

Macap4, 24 de junho de 1981.

UBALDO SILVA MEDEIROS
Presidente

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
SECRETARIA DE ADMINISTRAGAO
DIVISAO DE MATERIAL
EDITAL DE TOMADA DE PREGOS N¢ 42/81-CL

A VISO

O Presidente da Comisséio de Licitaco de Materlals e
Servigo, faz publico e comunica aos interessados, que acha-
se aberta a Licitagéo a nivel de Tomada de Pregos n? 42/81-
CL, para aquisl¢éo de Veiculos de Passeio e Carga, Motores
Marftimos, Maquinas Agricolas, Maquinas Tipograficas e Ou-
tros, destinados as Secretarlas do Governo do Territérlo Fe-
deral do Amapaé.

A Licltagéo seré realizada as 9:00 horas do dia 20.07.81
na sala de licitagdo da Secretaria de Administracéo & Av.
FAB, Centro Civico, nesta cidade de Macapa.

O Edital completo e demals esclarecimentos, poder&o
ser obtldos no enderego supra mencionado no Setor de Ca-
destro de Fornecedores, nas horas normais de expediente.

Macap4, 24 de Junho de 1981

UBALDO SILVA MEDEIROS
Presidente

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

PRPROCURADORIA GERAL
TERMO ADITIVO

Segundo (2°) Termo Aditivo ao Contrato de Locagéo n®
018/79-CODEOF/NSP/SEC, que entre si celebram o Govemno do
Territério Federal do Amap4, através da Secretaria de Edu-
éagéo e Cultura, por este Instrumento denominado Locatario
e o Senhor Santos Machado da Gama, doravante denomi-
nado Locador, para cesséo de um Imdvel destinado 2o fun-
clonamento da Escola de 1* “"Grau “Nazaré da Pedrelra", me-

dlante as cléusulas seguintes:

Aos quinze (15) dias do més de abril do ano de hum mil
novecentos e oitenta @ hum (1981), nesta cidade de Macapé,
capital do Territério Federal do Amapa, o Governo do Terri-
tério Federal do Amapé, neste ato representado pelo seu Go-
vernador, Senhor Annibal Barcellos, daqui em dlante deno-
minado simplesmente Locatérlo e o Senhor Santos Machado
da Gama, doravante denominado simplesmente Locador,
acordam celebrar o presente Termo Aditivo, mediante as se-
guintes clausulas:

CLAUSULA PRIMEIRA: Amparado pelo que preceitua
a Cléusula Sétima - Da Renovagéo ou Prorrogagéo - de Con-
trato Original, por este Termo Aditivo, fica 0 mesmo prorro-
gado por mais doze (12) meses, contados de 1¢ de |anelro &
31 de dezembro de 1981.

Clausula Segunda: O aluguel mensal ser& de
Cr$:1.508,00 (hum mil, quinhentos e oito cruzeiros), pagével
dentro das normas estipuladas no Contrato primitive, em sua
Cléusula Quaria - Da Execucgéio das Despesas.

Clausula Tercelra: As despesas para custear o presente
Termo Adltivo, seréio alocadas do Fundo de Participagéo dos
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Estados, Distrito Federal e Territérios - Programa
08421884.767 - Categoria Econémica 3.1.3.2.00, conforme
Nota de Empneho n? 1,383, emitida em 18 de margo de 1981,
no valor de Cr$:18.096,00 (dezoito mil e noventa e seis cru-
zeiros).

Clausula Quarta: Permaneceram inalteradas as demais
clausulas, objetivos e obrigagdes do instrumento principal.

E por assim estarem justos e de comum acordo, o Locatério e
o Locador, firmam o presente Termo Aditivo, em cinco (05)
vias de igual teor e forma para o mesmo fim, na presenga das
duas (02) testemunhas abaixo nomeadas.

Macapé, 15 de abril de 1881.

ANNIBAL BARCELLOS
Locatéario

SANTOS MACHADO DA GAMA
Locador

TESTEMUNHAS:
Raimundo da Silva Picango
Rubem da Cunha Favacho

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL

TERMO ADITIVO

Segundo (2¢) Termo Aditivo ao Contrato de Locacéo n®
020/79-CODEOF/NSP/SEC, que entre si celebram o Go-
_verno do Territorio Federal do Amap4, através da Secretaria
de Educacdo e Cultura, por este instrumento denominado
Locatarioe o Senhor Antonio Braulio de Souza, doravante
denominado Locador, para cessdo de um imével destinado
ao funcionamento da Escola de 17 Grau "Mel", mediante as
clausulas e condigdes seguintes:

Aos quinze (15) dias do més de abril do ano de hum mil
novecentos e oitenta € hum (1981), nesta cidade de Macap4,
capital do Territério Federal do Amapé, o Governo do Terrl-
torio Federal do Amapa, neste ato representado pelo seu Go-
vernador, Senhor Annibal Barcellos, daqui em diante deno-
minado simplesmente Locatério e o Senhor Antonio Braulio
de Souza, doravante denominado simplesmente Locador,
acordam celebrar o presente Termo Aditivo, mediante as se-
guintes clausulas:

Clausula Primeira: Amparado pelo que preceitua a Clau-
sula Sétima - Da Renovacgéo ou Prorrogagdo - do Contrato
original, por este Termo Aditivo, fica 0 mesmo prorrogado
por mais doze (12) meses, contados de 17 de janeiro a 31 de
dezembro de 1981.

Clausula Segunda: O aluguel mensal seri de
Cr$:1.508,00 (hum mil, quinhentos e oito cruzeiros), pagavel
dentro das normas estipuladas no Contrato primitivo, em sua
Clausula Quarta - Da Execug¢do das Despesas.

Clausula Terceira: As despesas para custear o presente
Termo Aditivo, serdo alocadas do Fundo de Participacdo dos
Estados, Distrito Federal e Territérios - Programa
08411884.767 - Categoria Econ6mica 3.1.3.2.00, conforme
Nota de Empenho n® 1.361, emitida em 18 de margo de 1981,
no valor de Cr$:18.096,00 (dezoito mil € noventa e seis cru-
zeiros).

Clausula Quarta: Permanecem inalteradas as
demais cldusulas, objetivos e obrigacées do Instrumento
Principal.

E por assim estarem justos e de comum a(_:ordo, o] Lc_aca-
tario e o Locador, firmam o presente Termo Aditivo, em cinco

(05) vias de igual teor e forma para o mesmo fim, na presenca
das duas (02) testemunhas abaixo nomeadas.

Macap4, 15 de abril de 1981.

ANNIBAL BARCELLOS
Locatario

ANTONIO BRAULIO DE SOQUZA
Locador

TESTEMUNHAS:
Raimundo da Silva Picanco
Rubem da Cunha Favacho

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL
TERMO DE ACORDO

Termo de Acordo que entre si celebram o Governo do
Territério Federal do Amapé e a Senhora Raimunda Negrei-
ros de Alencar, atraves de seu procurador.

Aos quinze (15) dias do més de junho do ano de hum mil
novecentos e oitenta e hum (1981), o Governo do Territério
Federal do Amapa, neste ato representado por seu Governa-
dor Annibal Barcellos e a Senhora Raimunda Negreiros de
Alencar, brasileira, casada, professora, C.I. n? 22.843, C.P.F.
n® 001.341.202-72, residente em Belém do Para, neste ato re-
presentada por seu procurador Olson Jeovah Miranda de
Alencar celebram o presente acordo, mediante as clausulas
e condigdes seguintes:

Clausula Primeira: O presente Termo de Acordo tem
como fundamento o disposto no item XVIl do art. 18, do De-
creto-Lei n¢* 411, de 08 de janeiro de 1969.

Clausula Segunda: A Senhora Raimunda Negreiro de
Alencar declara neste ato ser devedora ao Governo do Terri-
tério Federal do Amapad da quantia liquida e certa de
Cr$:138.787,45 (cento e trinta e oito mil, setecentos e oitenta
e sete cruzeiros e quarenta e cinco centavos) decorrente da
exoneragdo por justa causa configurada pela Portaria n®
005/81-SEAD, de 20 de janeiro de 1981.

Clausula Terceira: Referida quantia serd paga em dez
(10) prestagdes mensais de Cr$:13.878,74 {treze mil, oitocen-
tos e setenta e oito cruzeiros e setenta e quatro centavos) pa-
géaveis todo dia trinta (30) de cada més, com uma tolerancia
de cinco (05) dias apds a data do vencimento.

Clausula Quarta: O atraso no pagamento de duas (02)
prestagdes consecutivas ou trés intercaladas, implicara no
vencimento antecipado das demais e seu consequente rece-
bimento através de execucéo forgada.

Clausula Quinta: O recolhimento mensal das parcelas
mencionadas na Clausula Terceira terd como local de paga-
mento a Secretaria de Finangas do Governo do Territério Fe-
deral do Amapa.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente
Termo, em cinco (05) vias de igual teor e forma, na presenca
das testemunhas abaixo nomeadas.

Macapa, 15 de junho de 1981.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

RAIMUNDA NEGREIROS DE ALENCAR

TESTEMUNHAS:
Raimunda da Silva Picango
Rubem da Cunha Favacho

MINISTERIO DO EXERCITO

CMA 8* RM
COMANDO DE FRONTEIRA DO AMAPA

3 BATALHAO ESPECIAL DE FRONTEIRA
EDITAL DE LICITACAO Nv 02/81

TOMADA DE PRECO
AVI1SO

O Presidente da Comissdo de Licitagdo do Comando de
Fronteira do Amapéa 3¢ BEF, 6rgéos do Ministério do Exército,
comunica que faré realizar a Licitagdo n? 02/81, no dia 10 de
julho de 1881, &s 09:00 horas no Comando de Fronteira do
Amapd, Av. Padre Julio Maria Lombaerd n? 4301 - Macapé-
AP, em ato publico, quando serdo abertas e examinadas as
propostas para a aquisicdo de Carne Bovina.

O Edital, as especificagdes e os esclarecimentos neces-
sérios poderdo ser obtidos no seguinte enderego:

No Comando de Fronteira do Amapa - 3¢ BEF das 09:00
as 11:00 horas e das 14:00 as 16:00 horas, de 2* a 67 Feira.

Quartel em Macapé-AP, 25 de junho de 1981

PEDRO PAULO DA SILVA - Cap. Inf.
Presidente da Com. de Licitac@o




	

